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RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONSUMIDOR. PASSAGENS AÉREAS. AUTORES QUE RESTARAM IMPEDIDOS DE EMBARCAR DE FORMA INJUSTIFICADA.  OVERBOOKING. ALEGAÇÃO DE NO SHOW NÃO COMPROVADA. DANO MATERIAL COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA CONFIRMADA NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI Nº 9.099/95.
RECURSO DESPROVIDO.
	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006698856 (Nº CNJ: 0012242-05.2017.8.21.9000)


	Comarca de Farroupilha

	VRG LINHAS AEREAS S/A 
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	RAFAEL DANIELE BARBOSA 


	RECORRIDO

	KELIM DAIANA CAMARGO 


	RECORRIDO

	RAQUEL BAMPI 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso inominado.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Luis Francisco Franco (Presidente) e Dr. Giuliano Viero Giuliato.

Porto Alegre, 26 de outubro de 2017.

DR. SERGIO FERNANDO TWEEDIE SPADONI, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso inominado interposto por VRG LINHAS AEREAS S/A, nos autos da ação indenizatória ajuizada por RAFAEL DANIELE BARBOSA, KELIN DAIANA CAMARGO e RAQUEL BAMPI, contra sentença que julgou parcialmente procedente a demanda a fim de condenar a ré a restituição do valor de R$ 2.968,26 (dois mil novecentos e sessenta e oito reais e vinte e seis centavos) e ao pagamento de indenização por danos morais arbitrados em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) para cada parte acrescidos de consectários legais.

Em suas razões recursais a ré aduziu que os autores adquiriram passagens promocionais, sendo que, por possuir um valor diferenciado, os passageiros devem observar algumas condições, como, por exemplo, a necessidade de utilização do trecho de ida para que o trecho de volta não seja automaticamente cancelado, bem como o pagamento de taxas administrativas pertinentes para remarcação de passagem. Salientou que os demandados não se apresentaram para realização do check in no voo de ida, sendo que todos os transtornos foram ocasionados por  eles. Discorreu acerca da inexistência do dever de indenizar. Pediu o provimento do recurso para que fosse julgada improcedente a ação.

Não foram apresentadas as contrarrazões.

Vieram conclusos os autos. 

É o relatório
VOTOS

Dr. Sergio Fernando Tweedie Spadoni (RELATOR)

Eminentes colegas, conheço do recurso pois presentes os requisitos de admissibilidade.

Porém, adianto que estou mantendo a sentença vergastada, porquanto o Juízo de origem analisou com percuciência as provas contidas nos autos e aplicou o Direito corretamente, fazendo justiça no caso em apreço. 

Nestas circunstâncias, a sentença deve ser mantida pelos próprios fundamentos, incidindo o artigo 46 da Lei nº 9.099/95, com os acréscimos constantes na ementa:

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”

De fato, os autores ajuizaram a presente ação narrando que adquiriram passagens aéreas da empresa requerida, ida e volta, saindo do aeroporto Salgado Filho no dia 27 de novembro de 2015 ás 20h08min e chegada no aeroporto de Congonhas no mesmo dia às 21h50min, sendo a volta marcada para o dia 30 de novembro com saída às 6h25min e chegada prevista às 7h47min.

 Aduziram que, na data marcada, chegaram ao aeroporto com a antecedência necessária e, no momento em que foram realizar o check in, foram informados que não haveria mais lugar no vôo, e que seriam embarcados somente no dia seguinte. 

Com compromissos agendados na cidade de São Paulo, os autores não puderam aguarda e embarcaram em um voo de outra companhia. 

Quando do retorno, afirmaram que não foram avisados de que as passagens de volta seriam canceladas pelo não embarque na ida, sendo que tiveram que adquirir novas passagens totalizando a quantia de R$ 1.253,94 para os três autores. Nesse sentido, postularam a condenação da ré ao pagamento dos danos materiais no valor de R$ 2.968,26 (dois mil novecentos e sessenta e oito reais e vinte e seis centavos) e danos morais no valor de 10 salários mínimos.  

A demandada, por sua vez, alega que os demandantes não teriam chegado a tempo para o embarque, no dia 27/11/2015, gerando o cancelamento de suas passagens.

Cabe ressaltar que, diante da evidente relação de consumo,  deve prevalecer o regulado no Código de Defesa do Consumidor e, em especial, a inversão do ônus da prova postulado no artigo 6º, VIII do CDC, incumbindo à demandada a comprovação de que cumpriu com seu dever de prestar assistência e disponibilizar solução alternativa para seus passageiros.

A demandada deixou de colacionar aos autos qualquer prova que corroborasse a alegação da ocorrência de no show, sendo que a negativa injustificada do embarque dos autores caracteriza a prática de “overbooking”, procedimento indevido.

 Como bem restou consignado na sentença recorrida, os autores foram vitimados, pois não puderam embarcar por falta de vaga no voo que haviam contratado com a ré. Assim, foram obrigados a adquirir novas passagens, e outra companhia, às suas custas, para aquela mesma noite, já que a demandada apenas ofereceu como opção um voo no outro dia, o que já não mais lhe interessava, pois tinham compromisso em São Paulo. 

Assim, não merece qualquer reparo a sentença que julgou parcialmente procedente a demanda e condenou a ré à restituição do prejuízo sofrido pelos autores, no total de R$ 2.968,26 (dois mil novecentos e sessenta e oito reais e vinte e seis centavos), corrigido pelo IGP-M, desde o ingresso da ação, com juros de 1% ao mês desde a citação, bem como a pagar a cada um dos autores, individualmente, a quantia de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), referente aos danos morais causados, corrigidos monetariamente pelo IGP-M contar desta decisão, com juros de 1% desde a citação.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso inominado, nos termos da fundamentação supra.

Diante do resultado do julgamento condeno a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55, da Lei nº 9.099/95..

Dr. Giuliano Viero Giuliato - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Francisco Franco (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. LUIS FRANCISCO FRANCO - Presidente - Recurso Inominado nº 71006698856, Comarca de Farroupilha: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO INOMINADO. UNÂNIME"
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO FARROUPILHA - Comarca de Farroupilha
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